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M P podeinvestigar crimes por conta propria, decide Supremo

O Ministério Publico tem a competéncia para promover investigagdes penais por conta propria, desde
que respeitados os direitos garantidos pela Constituicéo, o devido processo legal e arazoavel duracéo do
processo. O entendimento do Plenério do Supremo Tribunal Federal firmado nesta quinta-feira (14/5)
vale especialmente para casos que envolvem ofensa ao patriménio publico ou suposto envolvimento de
autoridades policiais em abuso de poder ou outras transgressoes criminosas.

Nelson Jr./SCO/STF

Celso de Mdllo afirmou que investigacdes devem ser documentadas.
Nelson Jr./SCO/STF

A tesefoi proposta em julgamento de recurso extraordinario com repercussao geral reconhecida. Parao

ministro Celso de Méello, asinvestigactes devem ser documentadas, para que haja possibilidade de
controle em caso de abuso — e a devida punic¢ao, caso o erro sgja confirmado. “O MP néo pode agir de
formailimitada’, disse o ministro.

Conforme aministra Rosa Weber, ha precedentes na jurisprudéncia recente do STF gque reconhecem atos
investigatorios pontuais do MP. E ela destaca que acfes penais s&o propostas por crimes variados por
provas colhidas por rgaos publicos como a Receita Federal; 0 Banco Central; a Controladoria Geral da
Unido; o Tribunal de Contas da Unido; e até investigaces de particulares. Para ela, pode haver acéo
pena sem inquérito policial. “Se o MP tem provas, pode propor acdo sem investigacdo preliminar”,
disse.

Para garantir o acesso dos investigados a investigacéo, a ministra citou a SUmula 14 do STF, que
estabel ece que “ é direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de
prova gue, ja documentados em procedimento investigatorio realizado por 6rgdo com competénciade
policiajudiciéria, digam respeito ao exercicio do direito de defesa’. No caso, em vez de policia
judiciaria, caberda ao MP apresentar os documentos requisitados.

Fellipe Sampaio/SCO/STF
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Marco Aurél_ioteme S(;1_ue MP descarte provas contrérias a tese da acusacéo.
Fellipe Sampaio/SCO/STF

I nvestigagéo direcionada

Em seu voto-vista, 0 ministro Marco Aurélio ndo reconheceu a competéncia autbnomado MP para
investigar. Para ele, 0 MP deve acompanhar o desenrolar dos inquéritos policiais, requisitando
diligéncias, acessando os boletins de ocorréncias e exercendo o controle externo. “O que se mostra
inconcebivel € um membro do Ministério Publico colocar uma estrela no peito, armar-se e investigar.
Sendo o titular da acéo penal, terd atendéncia de utilizar apenas as provas que |he servem, desprezando
as demais e, por ébvio, prejudicando o contraditério”, disse.

No entendimento do ministro, a ma estruturacéo de algumas policias e os desvios de condutas que
possam existir nos quadros policiais ndo legitimam, no contexto juridico, as investigagdes do MP.

Clique aqui paraler o voto do ministro Marco Aurélio.
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